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ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

LIANE SILVEIRA MOREIRA - DEFENSOR PÚBLICO - 
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INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PROGRESSÃO DE REGIME. EXAME 
CRIMINOLÓGICO. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado de São Paulo contra 
decisão que concedeu habeas corpus de ofício para restabelecer decisão do juízo da 
execução que havia deferido a progressão de regime ao agravado.
2. O Tribunal de origem reformou a decisão do juízo a quo, determinando a submissão do 
agravado ao exame criminológico para progressão de regime, com base na nova redação 
do art. 112, § 1º, da Lei de Execução Penal, dada pela Lei n. 14.843/2024.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a exigência de exame criminológico para 
progressão de regime, introduzida pela Lei n. 14.843/2024, pode ser aplicada 
retroativamente a condenações anteriores à sua vigência.
4. Outra questão é se a decisão que determina a realização do exame criminológico deve 
ser motivada com base em elementos concretos da execução da pena, e não apenas na 
gravidade abstrata do delito.

III. Razões de decidir
5. A Lei nº 14.843/2024, que torna obrigatório o exame criminológico para progressão de 
regime, não pode ser aplicada retroativamente a condenações anteriores, pois se trata de
 novatio legis in pejus.
6. A decisão que exige exame criminológico deve ser fundamentada em elementos 
concretos da execução da pena.
7. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) e do Supremo Tribunal Federal 
(STF) firmou entendimento de que normas mais gravosas não podem retroagir para 
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prejudicar o executado, conforme a Súmula n. 471/STJ e precedentes correlatos.
8. No caso concreto, os crimes pelos quais o agravado foi condenado ocorreram antes da 
vigência da Lei n. 14.843/2024, o que impede a aplicação retroativa das novas restrições 
à saída temporária.

IV. Dispositivo e tese
9. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A Lei n. 14.843/2024, que exige exame criminológico para 
progressão de regime, não se aplica retroativamente a condenações anteriores à sua 
vigência. 2. A decisão que determina a realização de exame criminológico deve ser 
motivada com base em elementos concretos da execução da pena, não bastando a 
gravidade abstrata do delito.".
 
Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 5º, XL; CP, art. 2º; LEP, art. 112, § 1º; 
LEP, art. 122, § 2º. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 929.034/SP, Rel. Min. Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 30.09.2024; STF, HC 240.770/MG, Rel. Min. André 
Mendonça, julgado em 29.05.2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/03/2025 a 19/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                  Brasília, 21 de março de 2025.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PROGRESSÃO DE REGIME. EXAME 
CRIMINOLÓGICO. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado de São Paulo contra 
decisão que concedeu habeas corpus de ofício para restabelecer decisão do juízo da 
execução que havia deferido a progressão de regime ao agravado.

2. O Tribunal de origem reformou a decisão do juízo a quo, determinando a submissão do 
agravado ao exame criminológico para progressão de regime, com base na nova redação 
do art. 112, § 1º, da Lei de Execução Penal, dada pela Lei n. 14.843/2024.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a exigência de exame criminológico para 
progressão de regime, introduzida pela Lei n. 14.843/2024, pode ser aplicada 
retroativamente a condenações anteriores à sua vigência.

4. Outra questão é se a decisão que determina a realização do exame criminológico deve 
ser motivada com base em elementos concretos da execução da pena, e não apenas na 
gravidade abstrata do delito.

III. Razões de decidir
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5. A Lei nº 14.843/2024, que torna obrigatório o exame criminológico para progressão de 
regime, não pode ser aplicada retroativamente a condenações anteriores, pois se trata de
 novatio legis in pejus.

6. A decisão que exige exame criminológico deve ser fundamentada em elementos 
concretos da execução da pena.

7. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) e do Supremo Tribunal Federal 
(STF) firmou entendimento de que normas mais gravosas não podem retroagir para 
prejudicar o executado, conforme a Súmula n. 471/STJ e precedentes correlatos.

8. No caso concreto, os crimes pelos quais o agravado foi condenado ocorreram antes da 
vigência da Lei n. 14.843/2024, o que impede a aplicação retroativa das novas restrições 
à saída temporária.

IV. Dispositivo e tese

9. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A Lei n. 14.843/2024, que exige exame criminológico para 
progressão de regime, não se aplica retroativamente a condenações anteriores à sua 
vigência. 2. A decisão que determina a realização de exame criminológico deve ser 
motivada com base em elementos concretos da execução da pena, não bastando a 
gravidade abstrata do delito.".

 
Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 5º, XL; CP, art. 2º; LEP, art. 112, § 1º; 
LEP, art. 122, § 2º. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 929.034/SP, Rel. Min. Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 30.09.2024; STF, HC 240.770/MG, Rel. Min. André 
Mendonça, julgado em 29.05.2024.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MINISTÉRIO PÚBLICO DO 

ESTADO DE SÃO PAULO em face de decisão proferida, às fls. 100-105, que concedeu 

o habeas corpus de ofício para restabelecer a decisão do juízo da execução.

Consta dos autos que, na execução de penas, o agravado teve deferido o seu 

pedido de progressão de regime. Após recurso ministerial, a decisão foi cassada, quando 
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foi determinada a realização de exame criminológico para a análise mais acurada do 

benefício.

Nas razões do agravo, às fls. 115-123, a parte recorrente argumenta que 

somente seria possível a concessão da ordem, de ofício, se demonstrada, de plano e de 

modo inequívoco, a existência de flagrante ilegalidade, o que não ocorreu no caso 

presente.

Alega que a exigência do exame criminológico introduzida pela Lei nº 

14.843/2024 tem natureza procedimental, assim é norma de aplicação imediata, sem que 

haja violação à irretroatividade da norma penal mais gravosa, seja porque ausente o 

caráter penal da norma, seja porque a possibilidade de se determinar o exame 

criminológico já existia.

Aponta que, sendo regra a exigência do exame criminológico, a exceção (ou 

seja, sua dispensa) é que deve ser motivada.

Requer o conhecimento e provimento do presente recurso a fim de ser 

reformada a decisão atacada, revogando-se a ordem de habeas corpus concedida, para 

que se restabeleça a decisão que determinou a realização do exame criminológico.

As contrarrazões foram apresentadas às fls. 135-145.

Ao manter a decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos, 

submeto o agravo regimental à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

Em que pesem os argumentos contidos nas razões recursais, o agravo não 

comporta provimento, porquanto a parte agravante não trouxe argumentos capazes de 

ensejar a alteração do entendimento firmado por ocasião da decisão monocrática, que 

deve ser mantida, máxime porque embasada em julgados desta Corte Superior de Justiça.

No presente caso, verifico que o Tribunal de origem, ao reformar o decisum do 

juízo a quo e determinar a submissão do agravado ao exame criminológico para a 

progressão de regime prisional, fundamentou seu acórdão, ao fim, apenas na nova 

redação dada pela Lei n. 14.843/2024 ao art. 112, § 1º, da Lei de Execução Penal.

Vejamos o dispositivo:
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"Art. 112. A pena privativa de liberdade será executada em 
forma progressiva com a transferência para regime menos rigoroso, a 
ser determinada pelo juiz, quando o preso tiver cumprido ao menos:

[...]
§ 1º Em todos os casos, o apenado somente terá direito à 

progressão de regime se ostentar boa conduta carcerária, comprovada 
pelo diretor do estabelecimento, e pelos resultados do exame 
criminológico, respeitadas as normas que vedam a progressão" (grifei).

 

Ora, a partir das inovações trazidas pela Lei n. 10.792/03, que alterou a 

redação do art. 112 da Lei n. 7.210/84, afastou-se a exigência do exame criminológico 

para fins de progressão de regime como regra geral.

Por outro lado, este Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de que o 

magistrado de primeiro grau, ou mesmo o Tribunal a quo, diante das circunstâncias do 

caso concreto, podem determinar a realização da referida prova técnica para a formação 

de seu convencimento acerca do merecimento do apenado, desde que essa decisão seja 

fundamentada.

Consolidando esse entendimento, a Súmula n. 439, STJ "Admite-se o exame 

criminológico pelas peculiaridades do caso, desde que em decisão motivada."

O Supremo Tribunal Federal, ao analisar o tema, editou a Súmula Vinculante 

de n. 26, in verbis:

 
"Para efeito de progressão de regime no cumprimento de 

pena por crime hediondo, ou equiparado, o juízo da execução observará 
a inconstitucionalidade do art. 2º da Lei n. 8.072, de 25 de julho de 
1990, sem prejuízo de avaliar se o condenado preenche, ou não, os 
requisitos objetivos e subjetivos do benefício, podendo determinar, para 
tal fim, de modo fundamentado, a realização de exame criminológico."

 
 

Assim, forçoso reconhecer a possibilidade de se determinar a realização do 

exame criminológico, desde que por decisão fundamentada.

Nem se olvide que, sobre a questão da retroatividade da norma em questão, 

trago à colação excerto de julgado proferido pelo Min. Otávio de Almeida Toledo, na 

data de 5/11/2024, nos autos do HC n. 939.570/MG, que bem analisou a matéria de 

acordo com o histórico de julgamentos deste STJ:

 
"Nesse sentido, reputo de substancial importância destacar 
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que o Superior Tribunal de Justiça, em mais de uma ocasião, deparou-se 
com diversas alterações legislativas, as quais, naturalmente, 
modificaram dispositivos da Lei de Execução Penal ao longo de sua 
vigência.

Em tais ocasiões, esta Corte Superior tem convergido quanto 
à interpretação a ser conferida a alterações incidentes ao direito 
fundamental de locomoção, pacificando o entendimento no sentido de 
que a aplicação de normas dessa natureza, com vigência posterior aos 
casos pretéritos, impõe respeito ao direito fundamental estabelecido pelo 
art. 5º, inciso XL, da Constituição da República, segundo o qual, a lei 
penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu.

[...]
Acresça-se à fundamentação aqui exposta que este Egrégio 

fixou jurisprudência acerca de casos relativos a outros institutos da 
execução penal, modificados pela mesma legislação ora em análise (Lei 
n. 14.836/2024), a exemplo da atual obrigatoriedade da realização de 
exame criminológico para fins de progressão de regime, sendo essa 
alteração concebida como norma de natureza penal.

Desse modo, a interpretação dada foi no sentido de tratar-se 
de típico caso de novatio legis in pejus; de modo que se impõe a 
impossibilidade da aplicação retroativa a fatos anteriores à sua vigência" 
(AgRg no HC n. 888628, relator Ministro Otávio De Almeida, 
desembargador convocado do TJSP, Sexta Turma, 23/10/2024; RHC n. 
200.670/GO, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta 
Turma, julgado em 20/08/2024, DJe de 23/08/2024 - grifei).

 
 

No mesmo sentido, manifestação das Turmas Criminais deste STJ:
 
"[...]
1. Em outras alterações efetuadas na Lei de Execuções 

Penais, as Cortes Superiores firmaram entendimento no sentido de que 
as novas disposições deveriam ser aplicadas aos delitos praticados após 
a sua vigência, por inaugurarem situação mais gravosa aos apenados.

2. Ressalta-se que, no âmbito do Supremo Tribunal Federal, 
ao analisar as modificações trazidas pela Lei n. 14.843/2024 no direito 
às saídas temporárias, o Ministro André Mendonça, relator do HC n. 
240.770/MG, entendeu que se trata de novatio legis in pejus, incidente, 
portanto, aos crimes cometidos após o início de sua vigência.

3. Cabe estender esse raciocínio à nova redação do art. 112, § 
1º, da LEP, que passou a exigir exame criminológico para progressão de 
regime, de modo que deve ser mantido o entendimento firmado na 
Súmula n. 439/STJ, segundo o qual "admite-se o exame criminológico 
pelas peculiaridades do caso, desde que em decisão motivada."

4. Em se tratando de hipótese na qual foi exigido o exame 
criminológico mediante decisão fundada exclusivamente na gravidade 
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abstrata do delito, sem análise dos elementos concretos da execução da 
pena, verifica-se constrangimento ilegal apto a ensejar a concessão da 
ordem, de ofício.

5. Agravo regimental desprovido" (AgRg no HC n. 
929.034/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 
30/9/2024, DJe de 4/10/2024).

 
 
"[...]
2. A questão em discussão consiste em verificar a 

possibilidade de aplicação retroativa do § 2º do art. 122 da Lei de 
Execução Penal, com redação dada pela Lei n. 14.843/2024, que torna 
mais gravosa a execução da pena, pois veda o gozo das saídas 
temporárias.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A Lei n. 14.843/2024, ao modificar o § 2º do art. 122 da 

Lei de Execução Penal, recrudesce a execução da pena ao vedar a 
concessão de saídas temporárias para condenados por crimes hediondos 
ou cometidos com violência ou grave ameaça contra pessoa.

4. A aplicação retroativa dessa norma constitui novatio legis 
in pejus, vedada pela Constituição Federal (art. 5º, XL) e pelo Código 
Penal (art. 2º).

5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) e 
do Supremo Tribunal Federal (STF) firmou entendimento de que 
normas mais gravosas não podem retroagir para prejudicar o executado, 
conforme a Súmula 471/STJ e precedentes correlatos.

6. No caso concreto, os crimes pelos quais o paciente foi 
condenado ocorreram antes da vigência da Lei n. 14.843/2024, o que 
impede a aplicação retroativa das novas restrições à saída temporária.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Ordem concedida. Tese de julgamento: 1. O § 2º do art. 

122 da Lei de Execução Penal, com redação dada Lei n. 14.843/2024, 
torna mais restritiva a execução da pena, restringindo o gozo das saídas 
temporárias aos condenados por crimes hediondos ou cometido com 
violência ou grave ameaça à pessoa, não pode ser aplicado 
retroativamente a fatos ocorridos antes de sua vigência, em respeito ao 
princípio da irretroatividade da lei penal mais gravosa. [...]" (HC n. 
932.864/SC, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, 
julgado em 10/9/2024, D Je de 13/9/2024, grifei).

 
 

A corroborar, no âmbito do STF, a decisão nos autos do HC n. 

240.770/MG, de relatoria do Min. André Mendonça, proferida em 29/5/2024:

 
"[...] 17. Assim, entendo pela impossibilidade de retroação da 
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Lei nº 14.836, de 2024, no que toca à limitação aos institutos da saída 
temporária e trabalho externo para alcançar aqueles que cumprem pena 
por crime crime hediondo ou com violência ou grave ameaça contra 
pessoa — no qual se enquadra o crime de roubo —, cometido 
anteriormente à sua edição, porquanto mais grave (lex gravior). Impõe- 
se, nesse caso, a manutenção dos benefícios usufruídos pelo paciente, 
ante concessão fundamentada na redação anterior da Lei nº 7.210, de 
1984, com alteração da Lei nº 13.964, de 2019.

18. Ante o exposto, não conheço do habeas corpus, porém, 
concedo a ordem de ofício, nos termos do art. 192 do RISTF, para 
determinar a manutenção dos benefícios de saídas temporárias e 
trabalho externo originalmente concedidos no Processo nº 4400307- 
66.2020.8.13.0134, da Vara de Execuções Penais, de Cartas Precatórias 
Criminais e do Tribunal do Júri da Comarca de Ipatinga/MG."

 

No caso vertente, verifico que o apenado foi considerado, pelo juízo da 

execução, como plenamente apto à progressão de regime a partir da documentação 

juntada (fls. 48-50), que demonstra que ele não ostenta faltas graves (embora tenha uma 

média reabilitada e relativamente recente - fl. 44) e que trabalha e estuda (fls. 44-45).

Desta forma, pelas peculiaridades do caso concreto e tendo em conta a falta de 

argumentação concreta em relação aos próprios autos da execução penal, tenho que a 

origem incorreu em excesso na execução penal, assim, impossibilitando a reinserção 

gradual e justa do apenado na sociedade.

Diante de tais considerações, vislumbrou-se a existência de flagrante 

ilegalidade passível de concessão da ordem, de ofício, para restabelecer a decisão do 

juízo da execução, contudo, apenas se o referido exame criminológico ainda não tiver 

sido produzido, situação esta em que deverá ser antes avaliado pelo juízo a quo, e, claro, 

caso nenhum aspecto desabonador superveniente tenha ocorrido na execução penal.

Por fim, destaque-se que, no presente agravo regimental, não se aduziu 

qualquer argumento apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser 

mantida por seus próprios fundamentos. Acerca do tema: AgRg no HC n. 804.533/PE, 

Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 17/3/2023; e AgRg no HC 

n. 659.003/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 30/3/2023.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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AGRAVADO : MICHAEL ARMINDO SOUZA (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

LIANE SILVEIRA MOREIRA - DEFENSOR PÚBLICO - SE006038
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/03/2025 a 19/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 19 de março de 2025
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